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Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Nota
01/07 a 

31/12/23
01/01 a 

31/12/23
01/01 a 

31/12/22
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais

Lucro líquido do período 54.078 83.404 40.627
Ajustes por:

Depreciações e amortizações 
  do período 119 244 169
 Provisão para contingências 2.860 2.847 13

57.057 86.495 40.809
Variações nos ativos e passivos

Redução (Aumento) em 
  Valores a receber (23.572) (109.087) (116.580)
Redução (Aumento) em Títulos 
  e valores mobiliários (131.523) (131.523) -
Redução (Aumento) em 
  Ativos fiscais (12.842) (10.392) 690
Redução (Aumento) em 
  Partes relacionadas (ativo) (7.046) (15.046) 5.958
Redução (Aumento) em 
  Outros valores a receber (276) 327 (401)
Redução (Aumento) em 
  Depósitos (caução, garantia e judicial) 36 339 (446)
Aumento (Redução) em Depósitos em 
moeda eletrônica 403.296 403.295 -
Aumento (Redução) em Contas 
  a pagar (562.759) (158.807) 192.506
Aumento (Redução) em Fornecedores 3.935 5.797 (4.498)
Aumento (Redução) em 
  Obrigações fiscais 26.786 21.861 (15.612)
Aumento (Redução) em 
  Obrigações sociais e trabalhistas 1.615 3.401 936
Aumento (Redução) em Partes 
  relacionadas (passivo) (30.711) (12.966) 17.164
IRPJ e CSLL pagos 3.786 12.693 15.162

Caixa líquido proveniente/(aplicado)
 das atividades operacionais (272.218) 96.387 135.688

Adições de imobilizado (384) (384) (592)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (384) (384) (592)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos

Pagamento de Dividendos 11c - (9.649) (5.640)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos - (9.649) (5.640)
Aumento/(diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa (272.602) 83.354 129.456
Caixa e equivalentes de caixa

No início do período 628.262 269.306 139.850
No final do período 355.660 355.660 269.306

Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa (272.602) 83.354 129.456

DLOCAL BRASIL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTOS S/A
CNPJ nº 25.021.356/0001-32
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, Apresentamos as Demonstrações Financeiras da 
dLocal Brasil Instituição de Pagamentos S.A., relativas aos exercícios 
findos de 31/12/2023 e 31/12/2022, as quais seguem as práticas contábeis 
adotadas no Brasil estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, 
incluindo as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, 
em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco 
Central do Brasil (BACEN). Resultado e Patrimônio Líquido: O Lucro 
Líquido da dLocal Brasil Instituição de Pagamentos S.A. no exercício 
alcançou R$ 83,4 milhões (R$40,6 milhões em 2022) e o Patrimônio 
Líquido R$ 117,2 milhões (R$ 53,6 milhões em 31 de dezembro de 2022). 
Ativos e Passivos: Os Ativos totalizaram R$ 1.079,4 milhões (R$ 727,5 
milhões em 31 de dezembro de 2022) e estão substancialmente formados 
por R$ 541 milhões (R$ 431,8 em 31 de dezembro de 2022) em transações 
processadas a receber e caixa e equivalentes de caixa formados por R$ 
356 milhões (R$ 269 milhões em 31 de dezembro de 2022). Os Passivos 
totalizaram R$ 962,2 milhões (R$ 673,9 milhões em 31 de dezembro de 
2022) e estão substancialmente formados por R$ 872,1 milhões (R$ 627,8 
milhões em 31 de dezembro de 2022) em transações processadas a serem 
pagas aos nossos clientes e saldos em depósitos em contas de 

pagamentos pré-pagas. Aprovação do BACEN para operar como 
instituição de pagamento: No dia 17 de julho de 2023, a empresa obteve 
aprovação do Banco Central do Brasil para operar como uma Instituição de 
Pagamento, com permissão para atuar tanto como Emissora de Moeda 
Eletrônica quanto como Iniciadora de Transação de Pagamento. 
Publicação das Demonstrações Financeiras: Em 25 de abril de 2019, foi 
publicado no Diário Oficial da União a Lei nº 13.818/19, que trouxe 
alteração no art. 289 da Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76) e 
estabeleceu a extinção da obrigatoriedade de realizar as publicações 
ordenadas pela Lei das Sociedades por Ações no Diário Oficial da União, 
do Estado ou do Distrito Federal. Assim, desde 01 de janeiro de 2021, as 
companhias somente precisarão realizar as publicações obrigatórias em 
jornal de grande circulação editado na localidade em que se situa a sua 
sede. As nossas demonstrações financeiras serão publicadas de forma 
resumida no jornal “Diário de Notícias”, com divulgação simultânea da 
íntegra no site https://diariodenoticias.com.br/index.php/pt/n-news/
publicidade-legal.

São Paulo, 28 de março de 2024.
A Administração

Balanço patrimonial - Em milhares de reais

Ativo Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa        4 355.660 269.306 
 Títulos e valores mobiliários           5 131.523 -
 Valores a receber 6 540.894 431.807
 Ativos fiscais 7 32.983 22.591
 Partes relacionadas 9 16.593 1.547
 Outros valores a receber 513 840
Total do ativo circulante 1.078.166 726.091 
Não circulante
 Depósitos judiciais e cauções 151 490
Realizável a longo prazo 151 490
 Imobilizado 1.085 946
Total do ativo não circulante 1.236 1.436

Total do ativo 1.079.402 727.527

Passivo e patrimônio líquido Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Circulante
 Depósitos em moeda eletrônica 10 403.295 -
 Contas a pagar 10 469.019 627.827
 Fornecedores 6.153 356 
 Obrigações sociais e trabalhistas 5.981 2.581 
 Contingências 2.861 13
 Obrigações Fiscais 8 50.900 16.346 
 Dividendos a Pagar 11c 19.809 9.649
 Partes relacionadas 9 4.198 17.164
Total do passivo circulante 962.216 673.936 
Total do passivo 962.216 673.936
Patrimônio líquido 11
 Capital social 36.000 18.000
 Reserva legal 6.802 2.631
 Reserva estatutária 74.384 32.960
Total do patrimônio líquido 117.186 53.591
Total do passivo e patrimônio líquido 1.079.402 727.527

Demonstração do resultado - Exercícios findos
em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto 

quando indicado de outra forma

Nota
01/07 a 

31/12/2023
01/01 a 

31/12/2023
01/01 a 

31/12/2022
Receita operacional líquida 12 224.422 358.305 132.949
Custo dos serviços 
 prestados 13 (122.741) (206.806) (74.921)
Lucro Bruto 101.681 151.499 58.028
Despesas administrativas 
 e gerais 14 (25.781) (40.680) (16.377)
Outras despesas 
 operacionais (416) (672) (7)
Resultado operacional 75.484 110.147 41.644
Receitas financeiras 15 35.178 57.974 22.288
Despesas financeiras 15 (26.498) (39.569) (2.392)
Receitas (despesas) 
 financeiras, líquidas 8.680 18.405 19.896
Resultado antes do imposto 
 de renda e da contribuição 
 social 84.164 128.552 61.540
Impostos de renda e 
 contribuição social 16 (30.086) (45.148) (20.913)
Lucro líquido do período 54.078 83.404 40.627
Quantidade de ações (mil) 36.000 36.000 18.000
Lucro líquido por ação (em R$) 1,50 2,32 2,26

Demonstração do resultado abrangente
01/07 a 

31/12/2023
01/01 a 

31/12/2023
01/01 a 

31/12/2022
Lucro líquido do período 54.078 83.404 40.627
Outros componentes do 
 resultado abrangente - - -
Total do Resultado Abrangente 
 do Período 54.078 83.404 40.627

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro Em milhares de reais

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.000 600 19.248 - 22.848
Aumento de Capital 11b 15.000 - (15.000) - -
Dividendos Adicionais - 2021 11c - - (235) - (235)
Lucro líquido do exercício - - - 40.627 40.627
Constituição de reservas 11d/e - 2.031 28.947 (30.978) -
Dividendos mínimos obrigatórios 11c - - - (9.649) (9.649)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 18.000 2.631 32.960 - 53.591
Saldos em 30 de junho de 2023 36.000 2.631 44.286 - 82.917
Lucro líquido do Semestre - - - 54.078 54.078
Constituição de reservas 11d - 4.171 30.098 (34.269) -
Dividendos Mínimos Obrigatórios 11c - - - (19.809) (19.809)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.000 6.802 74.384 - 117.186
Saldos em 31 de dezembro de 2022 18.000 2.631 32.960 - 53.591
Aumento de Capital 11b 18.000 - (18.000) - -
Lucro líquido do exercício - - - 83.404 83.404
Constituição de reservas 11d/e - 4.171 59.424 (63.595) -
Dividendos mínimos obrigatórios 11c - - - (19.809) (19.809)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 36.000 6.802 74.384 - 117.186

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
(Em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A dLocal Brasil Instituição de Pagamentos S/A. 
(“Companhia”ou“dLocal”), com sede na Avenida Paulista, 1.374, 11º andar 
- Sala 11A137, Bela Vista, São Paulo - SP, foi constituída em 15 de junho de 
2016. Como parte do processo de autorização de funcionamento por parte do 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), no mês de setembro de 2021, a Compa-
nhia foi convertida em uma Sociedade Anônima (“S/A”) de capital fechado. Em 
17 de julho de 2023, a Companhia recebeu do BACEN a autorização de fun-
cionamento como Instituição de Pagamento nas modalidades de Emissora de 
Moeda Eletrônica e Iniciadora de Transação de Pagamento. No exercício findo 
em 31/12/2023 atuou como Arranjo de Pagamento, Instituição de Pagamento 
e Facilitadora de Pagamento Internacional conforme definições do Banco Cen-
tral do Brasil. A sua principal atividade econômica é a de intermediação e agen-
ciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. A Companhia 
faz parte do Grupo dLocal, cuja atividade principal nos países onde está pre-
sente é a de Facilitadora de Pagamentos Internacional. O Grupo dLocal e as 
suas subsidiárias focam as suas atividades em facilitar pagamentos para “mer-
chants” internacionais que oferecem produtos e serviços em mercados emer-
gentes. A dLocal fornece soluções de pagamento dentro e fora de fronteiras e 
soluções de “marketplace” para “merchants” de comércio eletrônico de primei-
ro nível, assim como provedores de serviços de pagamento (PSP’s) atuantes 
em mercados emergentes. A maioria dos pagamentos são efetuados através 
de meios de pagamento alternativos (APM’s) devido à alta proporção de usuá-
rios que apresentam baixa bancarização. Estes usuários não têm acesso a 
cartões de crédito ou débito internacionais, o que dificulta a aquisição de bens 
e serviços por meios digitais em sites internacionais. A dLocal auxilia estas 
empresas de comércio eletrônico a coletar pagamentos de usuários finais e a 
efetuar pagamentos a pessoas físicas e jurídicas nesses mercados. O Grupo 
dLocal opera em vários países de forma a melhor atender seus clientes e 
apoiar seus planos de negócios futuros, sendo o Brasil um de seus principais 
mercados. Eventos significativos do exercício: No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, destaca-se os seguintes eventos: • Em 13 de junho de 
2023, foram pagos os dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 
9.649, referentes ao exercício de 2022. 2. Base de apresentação e elabora-
ção das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. 
Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As 
Demonstrações Financeiras da Companhia foram elaboradas sob o pressu-
posto de continuidade e de acordo com as diretrizes contábeis emanadas da 
Lei nº. 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), incluindo as alterações in-
troduzidas pelas Leis nº. 11.638/07 e nº. 11.941/09, com observância das nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), do Banco Central 
do Brasil (“BACEN”), denominadas em conjunto “COSIF”. Adicionalmente, as 
demonstrações financeiras também são conduzidas pela Resolução BCB nº 
2/2020, que estabelece os critérios gerais e procedimentos para elaboração e 
divulgação das demonstrações financeiras adotando o padrão contábil interna-
cional de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB). Destaca-se que a adoção das práticas contábeis 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil não resultou em ajustes em relação 
às práticas anteriormente adotadas conforme os Padrões Contábeis Interna-
cionais (CPC). Dessa forma, é importante ressaltar que os saldos apresenta-
dos para o ano de 2022 são comparáveis aos de 2023, uma vez que não 
houve impacto relevante nos princípios contábeis geralmente aceitos (GAAP), 
e a principal mudança foi a adaptação para a forma de apresentação requerida 
pelo BACEN. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Diretoria da Companhia em 28 de março de 2024. 2.2. Principais práticas 
contábeis adotadas: As principais práticas contábeis que foram adotadas na 
elaboração das referidas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: 
2.2.1. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. 2.2.2. Moeda funcional: A 
moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras. 2.2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário 
realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passi-
vos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão ba-
seadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, 
sendo revisadas continuamente. As demonstrações financeiras incluem, por-
tanto, estimativas referentes à definição das vidas úteis do ativo imobilizado, 
provisões para créditos de liquidação duvidosa e outras similares. Os resulta-
dos reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 2.2.4. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo, com vencimento 
menor do que 90 dias, de alta liquidez e com risco insignificante de mudança 
de valor. 2.2.5. Valores a receber: As contas a receber de clientes, que são 
decorrentes da prestação de serviços de processamento de transações, são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, quando necessário. A provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva 
de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.2.6. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negati-
va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e 
diferidos. 2.2.7. Imobilizado de uso: Compreendido principalmente por seus 
equipamentos e computadores, demonstrados ao custo histórico de aquisição, 
deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método 
linear, as vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as 
seguintes:
Descrição Período
Computadores e periféricos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhe-
cidos como mudança de estimativas contábeis. A depreciação é reconhecida 
no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estima-
das de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômico-futuros incorpora-
dos no ativo. 2.2.8. Redução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e 
outros ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou altera-
ções nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há 
perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos 
são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente. Não houve constituição de perda para redução 
ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 2.2.9. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. 2.2.10. Fornecedores: Com-
preendido pelos valores a pagar de custos operacionais e despesas adminis-
trativas que ainda não tenham sido liquidados ao encerramento do período de 
relatório. São compostos por faturas recebidas e ainda não pagas e por provi-
sões de faturas ainda não recebidas mas que sejam possíveis de estimar o seu 
valor final. O saldo de fornecedores não considera os valores de tarifas de 
processamento de transações que já se encontram líquidos nos valores a re-
ceber dos processadores. 2.2.11. Demais ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço pa-
trimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, transação a 
transação, com base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco 
de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada 
contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. 
A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do pas-
sivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no 
método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é pro-
vável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. 2.2.12. Ativos e passivos contingentes: As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obri-
gações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisiona-
dos e, tampouco, divulgados. 2.2.13. Capital social: As ações do capital social 
são classificadas como patrimônio líquido. 2.2.14. Receita operacional: O re-

sultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência. A Companhia concentra-se na atividade de processamento de 
transações de operadores de comércio eletrônico, assina contratos com os 
seus clientes, nos quais são identificadas obrigações de desempenho. A Com-
panhia reconhece as comissões por serviços prestados no mês da prestação 
do serviço, pelo valor cobrado ao cliente pelas transações processadas. A 
Companhia não possui contratos em que o período decorrido entre a transfe-
rência dos serviços e o pagamento do cliente seja superior a um ano. Portanto, 
a Companhia não ajusta o valor nominal da operação para reconhecer o valor 
do dinheiro ao longo do tempo. 2.2.15. Receitas financeiras e despesas fi-
nanceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplica-
ções financeiras, variação cambial, juros operacionais e descontos obtidos. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efeti-
vos. As despesas financeiras abrangem substancialmente as despesas bancá-
rias, descontos concedidos, variações cambiais e juros sobre os empréstimos. 
2.2.16. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estran-
geira são convertidas para as respectivas moedas funcionais pelas taxas de 
câmbio de fechamento nas datas das transações. Ativos e passivos monetá-
rios denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresenta-
ção são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada na-
quela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre 
o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por 
juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em 
moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estran-
geira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transa-
ções ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. 2.2.17. 
Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros adquiridos para for-
mação de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente pago, inclu-
sive corretagens e emolumentos, e se classificam em função da intenção da 
Administração da Companhia em três categorias distintas, conforme Circular 
BACEN n° 3.068/01. Os instrumentos financeiros classificados nas categorias 
de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros 
derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo. O 
valor justo, geralmente, baseia-se em cotações de preços de mercado para 
ativos ou passivos com características semelhantes. Os instrumentos financei-
ros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
uma perda no seu valor contábil. A evidência objetiva de que os instrumentos 
financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte da contraparte, indicações de processo de falência ou mesmo 
um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável “impairment” de um título ou valor mobiliário é reco-
nhecida no resultado do exercício se o valor contábil exceder o seu valor re-
cuperável. Conforme determina o parágrafo único do artigo 7º da Circular 
BACEN n° 3.068/01, os instrumentos financeiros classificados como títulos 
para negociação são apresentados no balanço patrimonial, no ativo circulante, 
independentemente de suas datas de vencimento. 3. Adoção de novas nor-
mas contábeis: Não houve adoção de novas normas contábeis para o exercí-
cio iniciado em 1º de janeiro de 2023 que tivessem impactos materiais para a 
Companhia. Normas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas 
não estão em vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas 
não é permitida no Brasil pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC): • 
Resolução BCB nº 178/22 - Dispõe sobre critérios contábeis aplicáveis às ope-
rações de arrendamentos contratadas, na condição de arrendatária, pelas 
administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento. Essa resolu-
ção é uma das medidas de convergência do BACEN aos padrões internacio-
nais de contabilidade. Será aplicada de forma prospectiva tendo a sua vigência 
a partir de 1º de janeiro de 2025, sem expectativa de impactos relevantes na 
data da adoção. • Resoluções BCB nº 92/2021, nº 255/2022, nº 320/2023 - 
Dispõe sobre a utilização do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo 
Banco Central do Brasil (Cosif) pelas administradoras de consórcio e institui-
ções de pagamento e sobre a estrutura do elenco de contas do Cosif a ser 
observado pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil tendo a sua vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2025. • Resolução BCB nº 352/23 - Dispõe sobre os conceitos e os 
critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das operações de hedge, sobre os procedi-
mentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de ativo financeiro como 
somente pagamento de principal e juros, a aplicação da metodologia para 
apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos financeiros, a constituição 
de provisão para perdas associadas ao risco de crédito. Esta resolução substi-
tui entre outras normas a Resolução CMN nº 2.682/99, a Circular BACEN n° 
3.068/01 e a Circular BACEN nº 3.833/17, além de revogar a Resolução BCB 
n° 219/22 e a Resolução BCB n° 309/23. Esta resolução entrará em vigor a 
partir de 1º de janeiro de 2024. Não se espera que essas alterações tenham 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Não 
há outras normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.4. Caixa e 
equivalentes de caixa
O caixa e equivalentes de caixa são representados pelas modalidades de CDB 
e fundos de investimentos em renda fixa, sendo estas aplicações de liquidez 
imediata realizadas automaticamente pelas instituições financeiras, com remu-
neração percentual próxima ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e, 
também por aplicações compromissadas lastreadas em títulos públicos. Nas 
tabelas abaixo, demonstramos as aberturas das disponibilidades e aplicações 
segregadas por remuneração e prazo de vencimento dos títulos:

2023 2022
Disponibilidades
Em moeda nacional 69.567 26.898

69.567 26.898
Instrumentos financeiros equivalentes a caixa
Aplicações CDBs 1.593 162.435
Aplicações Fundos de Investimentos 470 79.973
Compromissadas 284.030 -

286.093 242.408
Total de caixa e equivalentes de caixa 355.660 269.306
Aplicações equivalentes de caixa

Faixa de vencimento 2023 2022

0 - 360
Acima 
de 361

Inde- 
finido Total Total

CDBs
CDBs - 98,5% do DI - 562 - 562 -
CDBs - 100% do DI 14 992 - 1.006 43
CDBs - 102% do DI - 17 - 17 18.111
CDBs - 104% do DI - 8 - 8 144.281
Total 14 1.579 - 1.593 162.435
Aplicações automáticas
Itaú Aplicação Automática Mais - - 363 363 751
BB RF Ref DI Ágil - - 1 1 1
BB RF Ref DI Plus Ágil - - 10 10 9
Caixa FIC Giro 
 Empresas RF REF DI - - 5 5 75
Conta Remunerada BPP - - 91 91 78.576
Santander Contamax - - - - 561
Total - - 470 470 79.973

Faixa de  
vencimento 2023 2022

0 - 30
Compromissadas
Compromissada - Lastreada em NTN-B 284.030 284.030 -
Total 284.030 284.030 -
Os CDBs possuem liquidez diária e são utilizados para gestão de caixa da 
Companhia e são classificados como mantidos para negociação, desta forma, 
estão classificados no ativo circulante da Companhia (Caixa e equivalentes de 
caixa). 5. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, os saldos de títulos e valores mobiliários são demonstrados abaixo:

2023 2022
Títulos públicos 131.523 -

131.523 -
A composição do saldo patrimonial e classificação da carteira por categoria e 
prazos dos títulos e valores mobiliários classificados é demonstrado conforme 
abaixo:

Faixa de  
Vencimento 2023 2022

0 - 360
Valor  
justo

Valor de  
Custo

Valor  
justo

Valor de  
custo

Títulos públicos
LFT 131.523 131.523 131.523 - -
Total 131.523 131.523 131.523 - -
6. Valores a receber

2023 2022
Clientes nacionais 5.893 247
Transações processadas a receber 535.001 431.560

540.894 431.807
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 a Companhia não apresentava saldos 
vencidos em sua composição de contas a receber, pois os recebimentos dos 
valores ocorrem em um prazo de 20 dias, ou no mês subsequente, desta for-
ma, não foi reconhecida provisão para perdas. Em 2023 foram realizadas ces-
sões de recebíveis, sem coobrigação, com objetivo de antecipar o fluxo de re-
cebimento com processadores e efetuar o pagamento antecipado aos clientes, 

no montante de R$ 2.101.833, o que gerou uma despesa de R$ 36.055 (Nota 
15). Em 2022, não foram realizadas cessões de recebíveis.
7. Ativos fiscais

2023 2022
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (i) 20.290 1.997
IRPJ e CSLL antecipados no exercício (ii) 12.693 15.162
PIS e COFINS (iii) - 5.432

32.983 22.591
(i) O IRRF a recuperar tem sua origem nas retenções ocorridas no resgate de 
aplicações financeiras e nas retenções efetuadas por clientes nos pagamentos 
realizados para a Companhia; (ii) O IRPJ e a CSLL antecipados no exercício 
têm sua origem nas antecipações mensais efetuadas/recolhidas pela Compa-
nhia durante o exercício; (iii) O PIS e a COFINS a recuperar têm sua origem 
nos créditos apurados a partir dos insumos utilizados pela Companhia na pres-
tação de seus serviços.
8. Obrigações fiscais

2023 2022
PIS a recolher 649 -
COFINS a recolher 3.851 -
ISS a recolher 1.179 241
IRPJ a recolher 33.193 9.980
CSLL a recolher 11.957 5.181
Outros impostos 71 944

50.900 16.346
9. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022 assim como as transações que influenciaram o 
resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, estão 
apresentados abaixo:
Ativo circulante 2023 2022
Contas a Receber
dLocal Limited (i) 859 291
dLocal LLP (i) 13.108 253
dLocal Corp (i) 2.371 1.003
Demerge (ii) 245 -
Webpay (ii) 2 -
dLocal Holding (ii) 8 -
Total 16.593 1.547

Passivo circulante 2023 2022
Contas a pagar
dLocal LLP (i) - 7.346
dLocal Corp (i) 127 1.013
dLocal Limited (i) 3.931 -
dLocal Tech (i) 140 81
Demerge Brasil (ii) - 8.724
Total 4.198 17.164

Resultado 2023 2022
Receita de prestação de serviços
dLocal LLP (i) 39.839 12.424
dLocal Limited (i) 4.449 6.838
dLocal Corp (i) 9.142 14.732
Sub-total - Exterior 53.430 33.994
Demerge Brasil (ii) 881 427
Webpay Brasil (ii) 6 -
Sub-total - País 887 427
Total 54.317 34.421
(i) Empresas do Grupo dLocal localizadas em outros países, que possuem o 
mesmo controlador final. (ii) Empresa do Grupo dLocal localizada no Brasil, 
que possui o mesmo controlador final. Valor se refere ao processamento de 
transações por PIX para a Demerge Brasil e ao convênio de rateio de custos 
firmado entre as empresas. As transações envolvendo partes relacionadas são 
decorrentes de contratos globais firmados pela controladora ou por coligadas, 
cuja prestação de serviços ocorre no Brasil. Nesse contexto, são realizados 
rateios globais para apuração da receita de prestação de serviços de cada 
unidade, sendo apurado ao Brasil o acréscimo de 15% de seus custos totais, 
conforme demonstrado a seguir. As transações com partes relacionadas são 
efetuadas em condições específicas definidas entre as partes, as quais podem 
diferir das condições normais de mercado.
Cálculo de apuração das receitas  
com partes relacionadas 2023 2022
Custos (1) 37.015 18.241
Despesas (2) 10.217 11.690
Markup médio 2023 de 15% sobre os 
 custos e despesas - (1+2)*15% (3)

       
7.085 4.490

Total (1+2+3) 54.317 34.421
10. Depósitos em moeda eletrônica e contas a pagar: As contas a pagar 
operacionais são provenientes dos repasses a serem efetuados decorrente da 
intermediação de pagamentos e saldos de depósitos em moeda eletrônica. Os 
saldos são inicialmente recebidos pela Companhia que posteriormente efetua 
o repasse aos clientes. As liquidações geralmente ocorrem num prazo de 20 
dias, ou no início do mês subsequente. O montante demonstrado a seguir en-
globa: (i) as transações que já foram processadas e aguardam o recebimento 
dos processadores; (ii) as transações já recebidas dos processadores e que 
aguardam o pagamento aos clientes, conforme prazos definidos nos contratos 
de prestação de serviços e (iii) saldos depositados em contas de pagamento 
pré-pagas (saldo de moeda eletrônica).

2023 2022
Depósitos em moeda eletrônica 403.295 -
Contas a pagar 469.019 627.827

872.314 627.827
11. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 36.000 (R$ 18.000 em 31 de 
dezembro de 2022), dividido em 36.000.000 de ações com valor nominal de 
R$ 1,00 (um Real cada ação). A composição societária apresenta-se da se-
guinte forma:

2023 2022

Acionista / Quotista
Quantidade 

de ações R$
Quantidade 

de quotas R$
dLocal Brasil Holding 
 Financeira Ltda 35.999.988 35.999.988 17.999.994 17.999.994
dLocal Markets Ltd. 12 12 6 6

36.000.000 36.000.000 18.000.000 18.000.000
b) Aumento do Capital Social: Em 20 de Abril de 2022 foi aprovado em As-
sembleia Geral Extraordinária, realizada na sede da dLocal Brasil Instituição de 
Pagamentos S/A, o aumento do capital social no montante de R$ 15.000, me-
diante a capitalização das reservas de lucros e com a emissão de novas ações 
com valor nominal de R$ 1,00 cada ação. Em 28 de abril de 2023 foi aprovado 
em assembleia geral ordinária e extraordinária, realizada na sede da dLocal 
Brasil Instituição de Pagamentos S/A, o aumento do capital social no montante 
de R$ 18.000, mediante a capitalização das reservas de lucros e com a emis-
são de novas ações com valor nominal de R$ 1,00 cada ação. c) Dividendos: 
Aos acionistas é assegurado, estatutariamente, dividendo mínimo obrigatório 
de 25% sobre os lucros auferidos (após a constituição da reserva legal) no 
encerramento de cada exercício. O saldo remanescente de lucro líquido do 
exercício societário será destinado de acordo com a deliberação da assem-
bleia geral ordinária. A Companhia registra, no encerramento do exercício so-
cial, provisão para o montante de dividendo mínimo que ainda não tenha sido 
distribuído durante o exercício até o limite do dividendo mínimo obrigatório 
descrito anteriormente. Em 31 de dezembro de 2023 a provisão para paga-
mento de dividendos mínimos obrigatórios é de R$ 19.809. Em 28 de abril de 
2023, foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária, a distribuição de dividen-
dos referente ao exercício de 2022, no montante de R$ 9.649 a título de divi-
dendos mínimos obrigatórios. O pagamento foi realizado em 13 de junho de 
2023. Em 20 de abril de 2022, foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária, a 
distribuição de dividendos referente ao exercício de 2021, no montante de R$ 
5.640 (R$ 5.405 a título de dividendos mínimos obrigatórios e R$ 235 a título 
de dividendos adicionais ao mínimo obrigatório). O pagamento foi realizado em 
08 de junho de 2022. d) Reserva Estatutária: A reserva estatutária, nos ter-
mos do art. 194 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e da Resolução 
do Banco Central do Brasil nº 198 de 11 de março de 2022, ou a norma que 
vier a substituir a mesma: (i) terá a finalidade de manter, em conjunto com as 
demais contas, o patrimônio líquido da Companhia ajustado suficiente ao aten-
dimento das exigências de capital mínimo regulatório; (ii) receberá, anualmen-
te, a parcela de lucros líquidos suficiente para que o patrimônio líquido da So-
ciedade cumpra com o inciso (i) acima; e (iii) não poderá exceder, em conjunto 
com os demais saldos de reservas, 100% do capital social subscrito. Em 31 de 
dezembro de 2023, com a destinação do resultado do exercício, o montante 
destinado à Reserva Estatutária excedeu o limite estabelecido no Estatuto 
Social da Companhia, sendo que, será submetido à aprovação da Assembleia 
Geral Ordinária, um aumento de capital com integralização de reservas para 
equalizar os limites definidos no Estatuto Social. e) Reserva Legal: É constituí-
da a razão de 5% do lucro líquido apurada em cada exercício, limitado a 20% 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de Reserva Legal é de 
R$ 6.802 (R$ 2.631 em 31 de dezembro de 2022). f) Capital regulatório: A 
estrutura de gestão de capital da Companhia é compatível com o seu enqua-
dramento, a natureza das suas operações, com a complexidade dos produtos 
e serviços oferecidos com a adequada mensuração de sua exposição aos ris-
cos. A gestão de capital é definida com o contínuo processo de acompanha-
mento e controle do capital mantido pela Companhia, a avaliação da necessi-
dade de capital para enfrentar os riscos os quais a instituição está exposta, e o 
planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando a estratégia 
da Companhia. A Resolução BCB nº 198/22 determina que as instituições de 
pagamentos devem manter, permanentemente, montante de (PRip) - Patrimô-
nio de Referência de Instituição de Pagamento, em valor superior ao requeri-
mento mínimo de 8% em 2023, 10% em 2024 e 12% em 2025, destinado à 
cobertura dos riscos associados: I - Aos serviços de pagamento prestados; e  
II - Às demais atividades exercidas. Em 31 de dezembro de 2023, o patrimônio 
de referência é de R$ 139.094 (sem exigência de capital regulatório em 31 
dezembro de 2022). Este valor é superior ao patrimônio mínimo requerido de 
R$ 48.758 (sem exigência de capital regulatório em 31 dezembro de 2022).
12. Receita operacional líquida

01/07 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2022

Receita de prestação de serviços - 
 nacionais
Receita de prestação de serviços - 
 exterior

203.178
16.360

312.998
28.926

81.481
26.725

Receita de prestação de serviços - 
 exterior (empresas ligadas) (nota 8) 28.572 53.430 34.421
(-) Impostos e contribuições sobre 
 serviços prestados e deduções (23.688) (37.049) (9.678)

224.422 358.305 132.949
13. Custos dos serviços prestados

01/07 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2022

Custos com processadores (a) (101.969) (181.356) (45.680)
Custos de serviços de terceiros (b) (20.772) (25.450) (29.241)

(122.741) (206.806) (74.921)
a) Custos com processadores - Refere-se aos custos incorridos no proces-
samento de transações de pagamento com outras instituições de pagamento 
e instituições financeiras. b) Custos de serviços de terceiros - Refere-se a 
outros custos operacionais relacionados a hospedagem de site e de sistemas 
operacionais, serviços de telecomunicação etc.

14. Despesas administrativas e gerais
01/07 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/2022
Pessoal e administradores (16.067) (28.126) (13.428)
Serviços de terceiros (a) (4.430) (5.783) (1.332)
Provisões de contingências (2.755) (2.872) (13)
Tributos e contribuições (2.071) (3.068) (1.006)
Aluguéis (283) (445) (246)
Depreciação (119) (244) (169)
Outras despesas (56) (142) (183)

(25.781) (40.680) (16.377)
a) Serviços de terceiros - Inclui os valores pagos referentes ao serviço de 
Auditoria Independente Anual no montante total de R$ 272 em 31 de dezem-
bro de 2023 (R$ 208 em 31 de dezembro de 2022).
15. Resultado financeiro 01/07 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/2022
Receitas financeiras
Rendimentos financeiros 35.058 57.837 21.531
Variação cambial ativa 120 137 757

35.178 57.974 22.288
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (453) (973) (785)
Tarifas bancárias (1.821) (1.926) (1.003)
Cessão de recebíveis (i) (23.635) (36.055) -
Juros e descontos concedidos (589) (615) (604)

(26.498) (39.569) (2.392)
Resultado financeiro 8.680 18.405 19.896
(iii) Refere-se à operações de antecipação de recebíveis realizadas sem 
coobrigações utilizadas para antecipar o fluxo de recebíveis com os processa-
dores e realizar o pagamento antecipado ao cliente. 16. Imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro: 16.1. Reconciliação da despesa do im-
posto de renda e da contribuição social

01/07 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2022

Lucro / (prejuízo) antes dos efeitos 
 do IRPJ e da CSLL 84.164 128.552 61.540 
Alíquota fiscal vigente 34% 34% 34%
Impostos à alíquota vigente (28.616) (43.708) (20.924)
(+) Adições  (1.543)  (1.531) (67)
Provisão de fornecedores (447) (447) (62)
Provisão de contingências (968) (973) (5)
Outros (128) (111) -
(-) Exclusões 61 67 53
Provisão de auditoria 50 62 53
Outros 11 5 -
Outros 12 24      25
Imposto de renda e contribuição 
 social (no resultado) (30.086) (45.148) (20.913) 
16.2. Revisão da apuração de tributos: De acordo com a legislação vigente, 
as operações da Companhia estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais 
pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos (imposto de renda, con-
tribuição social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos 
recolhimentos de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrên-
cia destas revisões, transações e recolhimentos poderão ser questionados, fi-
cando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetá-
rias. A Administração, suportada por seus assessores legais, considera que o 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido foram devidamen-
te recolhidos ou provisionados nas demonstrações financeiras para os exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 17. Provisão para contin-
gências: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui registrada 
provisão para contingências cíveis, relacionadas a reclamações de usuários 
finais por problemas que ocorreram no processo de compra relacionados a 
mercadoria não entregue, entrega de produto incorreto, etc., com risco de per-
da provável no montante de R$ 2.861 (R$ 13 em 31 de dezembro de 2022).
Movimentação
Saldo inicial 13
Constituição 2.872
Reversão (-) (24)
Saldo final 2.861
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possuía processos avaliados 
com risco de perda possível por seus assessores jurídicos (46 processos e 
R$ 289 em 31 de dezembro de 2022). Os processos classificados com risco de 
perda possível em 2022, que são de natureza cível, foram reavaliados em 2023 
e tiveram o prognóstico alterado para provável ou remoto. 18. Instrumentos 
financeiros: A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras, 
duplicatas a receber de clientes e contas a pagar. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles inter-
nos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condi-
ções vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não te-
nham finalidade de proteção. Nos exercícios findos em 2023 e 2022, a Compa-
nhia não realizou a contratação de derivativos. 18.1. Considerações sobre 
riscos: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado (incluindo risco cambial e risco de taxa de juros), risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. O quadro a seguir 
sumaria a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos finan-
ceiros e como o Grupo administra sua exposição.
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(a) Risco de mercado - câmbio: A Companhia atua internacionalmente e está 
exposta ao risco cambial decorrente de exposições ao dólar dos Estados Uni-
dos, principalmente, decorrente dos valores a receber referente aos serviços 
prestados a empresas do Grupo no exterior. A administração estabeleceu uma 
política de faturamento entre empresas do Grupo com o intuito de reduzir ao 
máximo o prazo de pagamento das faturas emitidas, reduzindo a exposição à 
variação das taxas de câmbio. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre 
de caixa e equivalentes de caixa e depósitos em bancos e em outras instituições 
financeiras. O risco de crédito é administrado corporativamente. Para bancos e 
outras instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades de gran-
des grupos financeiros brasileiros e/ou mundiais. A utilização de limites de crédi-
to é monitorada regularmente. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de 
caixa é realizada pela tesouraria. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de 
caixa mantido pela Companhia é gerido pela tesouraria, que investe o excesso 
de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depó-
sitos de curto prazo e títulos de renda fixa, escolhendo instrumentos com venci-
mentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente con-
forme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do balanço, a 
Companhia mantinha fundos de curto prazo de R$ 417.616 (R$ 242.408 em 31 
de dezembro de 2022), representados por aplicações em CDBs de R$ 1.593 (R$ 
162.435 em 31 de dezembro de 2022), em aplicações automáticas em renda fixa 
(contas remuneradas) de R$ 470 (R$ 79.973 em 31 de dezembro de 2022), e 
em títulos públicos de R$ 415.553 (sem saldo em 31 de dezembro de 2022) que 
se espera gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liqui-
dez. (d) Risco de estrutura de capital: Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 
faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimiza-
ção do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política inter-
na, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Tam-
bém são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerencia-
mento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos 
dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado ne-
cessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível 
de flexibilidade financeira. 18.2. Valorização dos instrumentos financeiros: Os 
principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem 
como os critérios para sua valorização: (i) Caixa e equivalentes de caixa, con-
tas a receber e contas a pagar: O valor de mercado desses instrumentos não 
difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pac-
tuadas refletem as condições usuais de mercado. 19. Resultado não recorren-
te: Conforme definido pela Resolução BCB nº 2/20, os resultados não recorren-
tes são aqueles que não estão relacionados ou estejam relacionados 
incidentalmente com as atividades típicas da dLocal e não estejam previstos 
para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Para os exercícios findos em 
2023 e 2022, não houve resultados não recorrentes. 20. Cobertura de seguros 
(não auditado): A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos 
com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compa-
tíveis com o seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos 
montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. O escopo dos 
trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Compa-
nhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas
DLOCAL Brasil Instituição de Pagamentos S/A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da DLOCAL Brasil 
Instituição de Pagamentos S/A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ins-
tituição em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A 

administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nos-
sa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não te-
mos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 

pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusi-
ve as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles inter-
nos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 28 de março de 2024. PricewaterhouseCoopers - Auditores 
Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5. Ricardo Barth de Freitas - 
Contador CRC 1SP235228/O-5.

Vale retira 12ª barragem 
de estado de emergência 
e projeta zerar até 2025 
estruturas em nível 3

A barragem Peneirinha, da 
Vale, teve seu nível de emergên-
cia retirado pela Agência Nacio-
nal de Mineração (ANM), ele-
vando para 12 o número de es-
truturas que passaram por esse 
processo nos últimos dois anos. 
A barragem fica na mina Hori-
zontes, no Complexo Vargem 
Grande, em Nova Lima (MG).

A Vale ainda tem outras 19 
barragens com algum nível de 
emergência. Dessas, todas as 
que recebiam rejeitos estão ina-
tivas, conforme a companhia. 
A expectativa da empresa para 
2025, conforme apresentação 
a investidores realizada em de-
zembro, é reduzir o número de 
estruturas nessa situação a nove, 
nenhuma em nível 3, o mais 
agudo.

A Vale vem buscando me-
lhorar as condições de segu-
rança de suas estruturas após os 
desastres de Mariana (2015) e 
Brumadinho (2019), nos quais 
barragens se romperam e provo-
caram desastres.

A mineradora informou que 
eliminou 13 barragens a mon-
tante e está descaracterizando 
outras 17. A meta é descaracte-
rizar todas até 2035, de acordo 
com o termo de compromisso 
firmado em fevereiro de 2022 
com as autoridades públicas. 
“Essas barragens são monito-
radas permanentemente e rece-
bem ações contínuas para apri-
morar a segurança”, disse a Vale 
em nota.

A barragem Peneirinha con-
tém em torno de um milhão de 
metros cúbicos de rejeitos e foi 
construída pelo método de alte-
amento por linha de centro. Está 
inativa desde 1986 e não recebe 
mais rejeitos. A estrutura pas-
sou por investigações geotéc-
nicas e ensaios de laboratório, 
que confirmaram as condições 
de segurança e estabilidade do 
barramento, disse a companhia 
em nota.

“A melhora nas condições 
de segurança das estruturas da 
Vale reflete esse esforço”, disse 
Geraldo Paes, diretor global de 
geotecnia da Vale, na nota.

Governo de SP 
abre concurso para 
soldado da PM com 
2,7 mil vagas

O governo de São Paulo pu-
blicou na última quinta-feira, 
28, no Diário Oficial do Estado 
edital para contratação de 2,7 
mil soldados de segunda classe 
da Polícia Militar (PM). Para 
participar do concurso, o can-
didato deve ter altura mínima 
de 1,55 m, para mulheres, e os 
homens, de 1,60m, entre 17 e 30 
anos e estar em dia com os cer-
tificados eleitorais e militares. O 
salário inicial é de R$ 4.852,21.

De acordo com o comunica-
do do governo do Estado, esse é 
o terceiro edital para soldado de 
segunda classe lançado na atual 
gestão, com 8,1 mil vagas aber-
tas nos últimos 15 meses para 
reforçar o contingente de poli-
ciamento ostensivo e preventivo 
no Estado.

As inscrições começam na 
próxima segunda-feira, 1º de 
abril, e devem ser feitas pelo site 
da Fundação Getulio Vargas, até 
8 de maio.

De acordo com os números 
da própria corporação, atual-
mente, a PM possui 4,2 mil sol-
dados de segunda classe e 650 
alunos oficiais em formação. Há 
ainda 11,6 mil vagas para a PM, 
Polícia Civil e Polícia Técnico-
-Científica em andamento, além 
de outras 2,9 mil oportunidades 
para a PM autorizadas pelo go-
verno estadual, cujos editais 
ainda não foram lançados.

Pesquisa inédita Raio X das 
Forças de Segurança Pública do 
Brasil, feita pelo Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública, 
mostra que as polícias estaduais 
encolheram no Brasil. O número 
de policiais militares diminuiu 
6,8% no País - em São Paulo, 
8,9% - entre 2013 e 2023. Já as 
Polícias Civil e peritos tiveram 
redução de 2% em seu efetivo 
no mesmo período.

O Brasil tem hoje 404.871 
policiais militares e 95.908 ci-
vis, além de 17.991 peritos cri-
minais. Há uma década, havia 
30 mil PMs a mais no País - eles 
eram 434,5 mil, número já en-
tão inferior ao efetivo previsto 
pelos Estados, que é de 584.462. 
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